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RESUMO 
Os desastres naturais decorrem dos impactos que os fenômenos naturais, em especial os de 
grande intensidade, causam em uma região ou área povoada. Esses desastres têm se tornado 
cada vez mais frequentes e causado danos e impactos cada vez maiores na vida humana. O 
objetivo deste artigo é buscar explicações e soluções para tais fatos, baseando-se nas normas 
e leis ambientais vigentes no Brasil e apontando as falhas que nos levaram a atual situação. As 
normas e leis protetivas do meio ambiente do nosso país estão entre as mais completas e 
avançadas do mundo, porém sua aplicação e fiscalização têm deixado a desejar, agravando 
ainda mais estes desastres. Os entes federativos devem possuir além dos planos de 
urbanização de uso adequado dos resíduos sólidos e de saneamento, estudos e diagnósticos 
com planos de prevenção e de contingência para os desastres naturais com a participação de 
toda a coletividade. Tais ações devem ser constantes, permanentes e contar com uma eficaz 
fiscalização, controle e monitoramento.  
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ABSTRACT 
The natural disasters happen from impacts that natural phenomena, specially the high intensity 
ones, cause in a populated region or area. These disasters have became increasingly more 
frequent, causing even bigger damages and impacts to human life. The objective of this article 
is to find explanations and solutions to this facts, based on ambiental rules and laws in Brazil 
and pointing failures that led us to the current situation. Our country's ambiental rules and laws 
are among the most complete and advanced ones in the world, but it's application and control 
has been failing, making these disasters even worst. Federal entities must have in addition to 
urbanization plans for the adequate use of solid waste and sanitation, studies and diagnoses 
with prevention plans for natural disasters involving the entire society. These actions must be 
constant, permanent and with an efficient control and monitoring. 
 
Key Words: Natural Disasters. Environmental laws. Mitigating Measures. 
 
 
 
 
 
 
                                                          
1 Contadora. Especialista em Gestão Pública (FESPPR) e Especialista em Planejamento Estratégico (PUC) 
2 Pós-doutoramento - FCU- Orlando-EUA. Doutora em Business Administration - FCU - EUA (PHD -Doctor of 
Philosophy in Business Administration - FCU- Orlando. EUA.(2012)) Mestre em Direito Econômico e sócio ambiental 
pela PUC/PR (2007). Professora ensino superior na FESPPR- Direito Ambiental, Direito Civil, Direito Tributário. 
Professora de pós-graduação. 
 
2 
 
 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
As modificações na natureza são constantes desde o início da formação 
da terra, sendo que muitas dessas ocorrências são responsáveis pela atual 
formatação do nosso globo terrestre.  
 Os desastres naturais representam um conjunto de fenômenos que 
fazem parte da geodinâmica terrestre, portanto, da natureza do planeta. A 
natureza sempre teve tais eventos que, por vezes, podem ser perigosos para o 
homem, quando ocorrem em condições ou em locais em que a vida humana 
seja mais vulnerável. Podem trazer consequências catastróficas e, por mais 
que a tecnologia na área seja avançada, muitos desastres naturais são 
imprevisíveis. 
 Ainda que em um primeiro momento o termo nos leve a associá-lo com 
terremotos, tsunamis, erupções vulcânicas, ciclones e furacões, os desastres 
naturais contemplam, também, processos e fenômenos mais localizados, tais 
como deslizamentos, inundações, erosões, que podem ocorrer naturalmente ou 
serem induzidos pelo homem. 
Tem-se, assim, que os desastres naturais decorrem dos impactos que 
os fenômenos naturais, em especial os de grande intensidade, causam em 
uma região ou área povoada, por vezes agravada pelas atividades antrópicas - 
tudo aquilo que resulta da atuação humana, na definição dada pela ecologia. 
Já os eventos em áreas não ocupadas, mesmo que com grande violência, em 
sua grande maioria não têm repercussões relevantes, sendo classificados 
como eventos naturais.  
 No Brasil, de uma forma geral, embora estejamos livres dos fenômenos 
de grande porte como terremotos e vulcões, são expressivos os registros de 
acidentes e de desastres associados principalmente a deslizamentos e 
inundações, acarretando prejuízos e perdas significativas, inclusive de vidas. 
Sua ocorrência por vezes é imprevisível, ultrapassa as previsões e os 
avanços indicados pela tecnologia, mas sempre ocorreram. Então qual o 
motivo de tanta destruição e violência como os verificados nos dias de hoje?  
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Mesmo sendo fenômenos naturais e possuindo importante função na 
mudança do ciclo e na formação terrestre, nos últimos tempos, a ocorrência e a 
violência de tais eventos têm causado danos de grande monta, dando ainda 
mais certeza de que a atividade humana tem influência direta sobre os 
desastres ambientais. 
 
2  DANOS AMBIENTAIS  
 O uso e a concentração cada vez maior de habitações em áreas 
inadequadas, a impermeabilização excessiva das áreas urbanas, o 
desmatamento, a ausência de saneamento, o descarte indevido de resíduos 
sólidos e a poluição das águas são algumas das ações humanas que têm 
repercussão direta na dimensão desses desastres.     
 Esse aumento na incidência de desastres naturais é considerado por 
diversos autores como consequência do intenso processo de urbanização 
verificado no país nas últimas décadas, que levou ao crescimento desordenado 
das cidades em áreas impróprias à ocupação. As intervenções antrópicas 
efetuadas, em sua maioria, sem a infraestrutura adequada, tais como 
desmatamentos, cortes, aterros, alterações nas drenagens, lançamento de lixo 
e construção de moradias, aumentam os perigos destes desastres.  
Considerando-se, assim, que os eventos climáticos fazem parte da 
natureza e, portanto, não temos como estancá-los ou controlá-los, a única 
solução está na mudança de nossa cultura de uso dos bens da natureza, na 
modificação de nossos hábitos de consumo e de descarte e na adequação dos 
processos de urbanização, tanto na área pública como na privada. A prevenção 
e a gestão de riscos e uma fiscalização eficiente é a única forma de reduzir os 
danos e as vítimas dos desastres naturais e ambientais. Os efeitos decorrentes 
das mudanças climáticas não podem ser esquecidos, pois têm uma grande 
relevância nesses desastres.  
Para o físico José Goldemberg, que exerce atualmente a presidência 
do Conselho de Sustentabilidade do Comércio, as mudanças climáticas têm 
papel relevante, em especial nos incidentes decorrentes das chuvas. Justifica a 
anormalidade, em algumas situações de excesso, em outros de ausência de 
chuvas, a modificação da temperatura do mar. (AKATU, 2016)  
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Tem-se, assim, que com o aumento das temperaturas é verificada a 
ocorrência de maior quantidade de vapor. As cidades cada vez mais 
impermeabilizadas contribuem para o aumento do calor, provocando chuvas 
em escalas extremas. Do mesmo modo, o desmatamento tem contribuído para 
a modificação dos “rios voadores”, ou seja, as correntes de massas de ar 
carregadas de vapor de água. Tais correntes, apesar de invisíveis, carregam 
umidade da bacia Amazônica para o Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Brasil. 
(RIOSVOADORES.COM.BR, 2016).  
A retirada da vegetação da floresta Amazônica afeta a produção de tais 
cursos de água atmosférica, modificando o regime de chuvas. Os serviços 
ambientais prestados pela floresta não podem ser descuidados, sob pena do 
aumento da escassez da água e das estiagens.  
Apesar de a Lei 9.433 de 1997 determinar a gestão compartilhada dos 
recursos hídricos e de planejamento de médio e longo prazos para o uso da 
água, ainda não são utilizados adequadamente tais instrumentos.  
O Poder Público em todas as suas esferas, União, Estados Membros, 
Distrito Federal e Municípios, por força constitucional e de outras normas 
infraconstitucionais, tem o dever de realizar diagnósticos e projetos que 
efetivamente minimizem as causas fundamentais dos problemas ambientais, 
mais especificamente dos desastres ambientais.  
O artigo 174 da Constituição Federal de 1988 é bem explícito ao 
afirmar que o Estado tem um papel normativo e regulador fundamental para a 
sociedade. Tal determinação indica que o Estado, no aspecto normativo, deve 
legislar acerca dos temas que a sociedade necessita para uma convivência 
sadia e adequada. Na função reguladora deve adotar padrões de fiscalização 
adequada e eficaz.  
Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de 
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor 
privado. (BRASIL, 1988)  
 
O parágrafo primeiro do artigo 174 da CF/88 complementa, 
determinando a compatibilização dos planos de planejamento nacionais com os 
regionais, ou seja, deve haver uma administração adequada para que o 
desenvolvimento seja sustentável.  
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Art. 174  
§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento 
do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e 
compatibilizará os planos nacionais e regionais de 
desenvolvimento. .(BRASIL, 1988)  
 
O meio ambiente não respeita as fronteiras criadas pelo homem, 
possui suas próprias divisas. Dessa forma, a gestão e o planejamento do 
melhor uso dos recursos ambientais devem ser realizados por todos. Um 
desastre ambiental não atinge somente um local, sua repercussão de forma 
direta ou indireta é muito maior, considerando tantos os danos ambientais 
como os econômicos. Assim, a adoção de medidas preventivas, protetivas, 
mitigadoras e compensatórias deve abranger uma área maior. A questão 
ambiental exige cooperação, requer a aplicação de uma gestão compartilhada, 
exige planejamento prévio e coletivo.  
 
3  PAPEL DO ESTADO  
De acordo com o Estatuto da Cidade, cabe à administração pública 
municipal ordenar a ocupação do solo, determinando o uso mais adequado 
dentro do zoneamento local. O uso inadequado das áreas urbanas e rurais tem 
gerado resultados de grandes proporções, tanto no aspecto material quanto na 
perda de vidas quando ocorrem desastres naturais. A crescente 
permeabilização do solo, a construção de moradias em áreas consideradas de 
risco, tais como topos de morros, encostas, áreas de preservação ambiental, 
margens de rios e outras similares, podem ser consideradas como tragédias 
anunciadas. Algumas áreas, considerando as suas características naturais, 
possuem uma fragilidade maior, porosidade e tendência a erosões. Diante de 
tais características, seu uso deveria ser limitado e muito bem adequado; 
porém, não é o que acontece.  
Alguns problemas datam de muitos anos. Pode-se mencionar os 
desvios do curso normal dos rios. Em décadas passadas, governantes 
permitiram e também realizaram desvios das rotas de diversos rios. De 
sinuosos passaram a linhas retas, dificultando o escoamento das águas 
superficiais. Da mesma forma, a velocidade das águas de tais rios e riachos, 
quando acrescidos de águas das chuvas, alcançavam velocidades 
incompatíveis com os locais de passagem, gerando estragos em suas 
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margens. Tais fatos, somados da cada vez mais intensa impermeabilização 
dos lotes e da inconsequente canalização de rios e córregos, levaram a 
violência dos atuais desastres naturais. Tais ações inadequadas provocaram o 
assoreamento que prejudica a drenagem natural e a infiltração das águas das 
chuvas. 
Conceitualmente é possível afirmar que o assoreamento é um 
fenômeno que pode ocorrer em rios que sofrem processos erosivos. Esse 
fenômeno acontece quando causas naturais, como a chuva e os ventos fortes, 
ou ações físicas, químicas e do homem sobre a natureza movem solos, rochas 
ou grandes quantidades de lixo, entulho ou outros sedimentos e detritos para o 
fundo dos rios. (DINAMICAAMBIENTAL, 2016) 
Os dados assustam pelos problemas que representam. Estudos da 
SOS Mata Atlântica indicam que, em 2015, 23,3% dos rios superficiais 
possuem uma qualidade ruim ou péssima (EXAME, 2015). De acordo com  
Sistema Nacional de Informações de Saneamento Básico do Ministério das 
Cidades, no Brasil, ainda não é tratada e coletada mais da metade do esgoto 
produzidos pela sociedade. Indica ainda que apenas 48,6% dos brasileiros têm 
acesso à rede coletora de esgoto, enquanto somente 39% do total de efluentes 
gerados em todo o país recebem tratamento. (SNIS, 2015). 
Não existe omissão na legislação brasileira. Há décadas existe base 
legal para que os recursos ambientais sejam devidamente protegidos. Dentre 
várias normas, pode-se citar algumas. 
A Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981 dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. O 
principal objetivo dessa norma é a preservação, a melhoria e a recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no país, condições ao 
desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana (art. 2º 3).   
                                                          
3 Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses 
da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: I - ação 
governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a 
ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; II - racionalização do uso do solo, do 
subsolo, da água e do ar; Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; IV - proteção dos 
ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; V - controle e zoneamento das atividades potencial ou 
efetivamente oluidoras; VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a 
proteção dos recursos ambientais; VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; VIII - recuperação de 
áreas degradadas; IX - pproteção de áreas ameaçadas de degradação; X - educação ambiental a todos os níveis de 
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A Política Nacional de Recursos Hídricos instituída pela Lei 9.433 de 08 
de janeiro de 1997 cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, além de regulamentar o inciso XIX do artigo 214 da CF/88.  
O principal objetivo da Lei 9.433/97 é assegurar à atual e às futuras 
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade 
adequados aos respectivos usos. Também objetiva a utilização racional e 
integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas 
ao desenvolvimento sustentável, à prevenção e à defesa contra eventos 
hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos 
recursos naturais. (Art. 2º 5). 
O Estatuto da Cidade, Lei 10.257 de 10 de julho de 2001, regulamenta 
os artigos 1826 e 1837 da CF/88 e possui como principal objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. 
(Art.2º 8).  
                                                                                                                                                                          
ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 
ambiente.  
4 CF/88. Art. 21-  XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de 
direitos de seu uso. 
5 Lei 9433/97 art. 2ºArt. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: I - assegurar à atual e às futuras 
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; II - a 
utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento 
sustentável; III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso 
inadequado dos recursos naturais. 
6 CF/88 – Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes 
gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes 
7 CF/88- Art. 183- Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, 
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.  
8 Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 
como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; II – gestão democrática por meio da 
participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, 
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; III – cooperação entre os 
governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao 
interesse social; IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções 
do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; V – oferta de equipamentos urbanos e 
comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às 
características locais; VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: a) a utilização inadequada dos 
imóveis urbanos; b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; c) o parcelamento do solo, a edificação ou 
o uso excessivos ou inadequados em relação à infraestrutura urbana; d) a instalação de empreendimentos ou 
atividades que possam funcionar como polos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente; e) 
a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; f) a deterioração das 
áreas urbanizadas; g) a poluição e a degradação ambiental; h) a exposição da população a riscos de desastres. VII – 
integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; VIII adoção de padrões de produção e consumo 
de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e 
econômica do Município e do território sob sua área de influência; IX – justa distribuição dos benefícios e ônus 
decorrentes do processo de urbanização; X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira 
e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de 
bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; XI – recuperação dos investimentos do Poder 
Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos; XII – proteção, preservação e recuperação do meio 
ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 
XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o 
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O Código Civil Brasileiro de 2002, em seu artigo 1.228, parágrafo 
primeiro, “complementa” o artigo 2º do Estatuto da Cidade ao determinar que 
para o atendimento da função social da propriedade, ela deve abranger os 
aspectos ambientais, econômicos e sociais.  
Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e 
dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer 
que injustamente a possua ou detenha. 
§ 1o O direito de propriedade deve ser exercido em 
consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e 
de modo que sejam preservados, de conformidade com o 
estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas 
naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e 
artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas.  
(BRASIL, 2002) 
 
O inciso I do artigo 2º do Estatuto da Cidade explicita de forma clara 
uma das diretrizes gerais que devem ser adotadas, que é o direito a uma 
cidade sustentável, ou seja, um local que permita morar e trabalhar com 
dignidade humana e qualidade de vida.  
Art. 2º  
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o 
direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 
(BRASIL, 2001).  
 
Dentro desse objetivo, a norma de forma expressa consigna no artigo 
2º, inciso VI, o que deve ser evitado na ordenação do solo. Dentre ele, é 
possível perceber a vedação do uso inadequado que possa gerar danos ao 
meio ambiente e também colocar em risco a saúde e a integridade dos que ali 
habitam. 
 
Art. 2º,  
VI - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 
b) a proximidade de usos incompatíveis ou 
inconvenientes; 
                                                                                                                                                                          
conforto ou a segurança da população; XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população 
de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 
XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir 
a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; XVI – isonomia de condições para os 
agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, 
atendido o interesse social. XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de 
sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e 
a economia de recursos naturais.XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, 
telecomunicações, abastecimento de água e saneamento. 
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c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso 
excessivos ou inadequados em relação à infraestrutura 
urbana; 
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam 
funcionar como polos geradores de tráfego, sem a previsão da 
infraestrutura correspondente; 
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na 
sua subutilização ou não utilização; 
f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
g) a poluição e a degradação ambiental; 
h) a exposição da população a riscos de desastres. 
(Incluído dada pela Lei nº 12.608, de 2012) (BRASIL, 1988) 
(NEGRITOS) 
 
 
Neste estudo, as alíneas a, b, c, e, f, g e h estão diretamente 
vinculadas ao uso adequado do solo.  
É possível ainda mencionar o conteúdo da Lei 11.445, de 05 de janeiro 
de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e para 
a política federal de saneamento básico, mais especificamente na redação de 
seu artigo 1º.  
A Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010, institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, objetiva diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis.  
Recentemente foi aprovada a Medida Provisória 759, de 22 de 
dezembro de 2016, convertida na Lei 13.465/2017, que dispõe sobre a 
regularização fundiária rural e urbana. O principal objetivo da referida norma é 
a regularização dos núcleos urbanos informais, como as favelas e os 
loteamentos irregulares. As áreas passíveis de regularização podem ser em 
áreas urbanas e em rurais também.  
 A Medida Provisória criou o REURB – Regularização Fundiária Urbana 
que congrega um conjunto de medidas jurídicas, ambientais, urbanísticas e 
sociais. Um dos principais objetivos é permitir o acesso à aquisição dos imóveis 
pela população de baixa renda. (Art. 8º MP 759/16).  
 De acordo com o contido no artigo 8º da norma, políticas urbanas e 
rurais deverão ser desenvolvidas pelos entes federativos, visando à 
regularização das áreas, hoje irregulares, com a adoção de medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais. Tais políticas deverão respeitar e atender os 
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princípios de respeito à competitividade, a sustentabilidade econômica, social e 
ambiental, enfim, o desenvolvimento sustentável, com a devida ordenação 
territorial, que deverá contemplar o cuidado com os recursos hídricos para 
garantir o abastecimento da água e da energia. As áreas afetadas por tais 
políticas devem obrigatoriamente observar e cumprir a função social do solo.  
 
Art. 8º Ficam instituídas normas gerais e procedimentos 
aplicáveis, no território nacional, à Regularização Fundiária 
Urbana - Reurb, a qual abrange medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de 
núcleos urbanos informais.   
Parágrafo único. Os poderes públicos formularão e 
desenvolverão no espaço urbano as políticas de suas 
competências de acordo com os princípios de competitividade, 
sustentabilidade econômica, social e ambiental, ordenação 
territorial, eficiência energética e complexidade funcional, 
buscando que o solo se ocupe de maneira eficiente, 
combinando seu uso de forma funcional. (BRASIL, 2016) 
 
 De forma direta, a Medida Provisória trata em seu artigo 9º, mais 
especificamente nos parágrafos 3º e 4º, acerca da regularização em APPs - 
Áreas de Preservação Permanente.  
 O parágrafo 3º do artigo 9 º da MP 759/2016 possui a seguinte redação:  
 
Art. 9º  
§ 3º   Constatada a existência de área de preservação 
permanente, total ou parcialmente, em núcleo urbano informal, 
a Reurb observará, também, o disposto nos arts. 64 e 65 da Lei 
nº 12.651, de 25 de maio de 2012, hipótese para a qual se 
torna obrigatória a elaboração de estudos técnicos que 
justifiquem as melhorias ambientais em relação à situação 
anterior, inclusive por meio de compensações ambientais, 
quando for o caso. (BRASIL, 2016) 
 
 A Lei mencionada no parágrafo acima é a Lei Florestal, sendo que os 
artigos mencionados indicam de forma clara quais estudos e providências 
devem ser adotadas para que as áreas de APPs com uso consolidado possam 
ser regularizadas.  
Art. 64. Na regularização fundiária de interesse social dos 
núcleos urbanos informais inseridos em área urbana de 
ocupação consolidada e que ocupam Áreas de Preservação 
Permanente, a regularização ambiental será admitida por meio 
da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma 
da Lei específica de Regularização Fundiária Urbana. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 2016) 
§ 1o  O projeto de regularização fundiária de interesse social 
deverá incluir estudo técnico que demonstre a melhoria das 
condições ambientais em relação à situação anterior com a 
adoção das medidas nele preconizadas. 
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§ 2o  O estudo técnico mencionado no § 1o deverá conter, no 
mínimo, os seguintes elementos: 
I - caracterização da situação ambiental da área a ser 
regularizada; 
II - especificação dos sistemas de saneamento básico; 
III - proposição de intervenções para a prevenção e o controle 
de riscos geotécnicos e de inundações; 
IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não 
passíveis de regularização; 
V - comprovação da melhoria das condições de 
sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o uso 
adequado dos recursos hídricos, a não ocupação das áreas de 
risco e a proteção das unidades de conservação, quando for o 
caso; 
VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores 
propiciada pela regularização proposta; e 
VII - garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água. 
(BRASIL, 2012) 
 
 Será, portanto, dever do Município elaborar os estudos pertinentes para 
viabilizar as ações de regularização fundiária. Cabe ressaltar que a norma trata 
de APPs com uso consolidado; o que significa dizer que o local deve estar 
ocupado há tempos, não se trata de aprovar ocupações recentes em tais 
espaços, o que inclusive deve ser objeto de proteção por parte do poder 
público e da coletividade.  
 O objetivo é documentar aquelas áreas onde a natureza já sofreu todos 
os danos possíveis e sua recuperação, se não impossível, é difícil e os custos 
altos. As áreas urbanas, infelizmente, possuem muitas áreas em tais 
condições.  
 Tais áreas não podem oferecer risco direito aos seus ocupantes, da 
mesma forma que deverá haver a adoção de medidas mitigatórias e 
compensatórias para viabilizar a regularização fundiária.  
 Tais regras constam da redação da Lei Florestal, artigo 65:  
 
Art. 65.  Na regularização fundiária de interesse específico dos 
núcleos urbanos informais inseridos em área urbana 
consolidada e que ocupem Áreas de Preservação 
Permanentes não identificadas como áreas de risco, a 
regularização ambiental será admitida por meio da aprovação 
do projeto de regularização fundiária, na forma da lei específica 
de regularização fundiária urbana. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 759, de 2016) 
§ 1o  O processo de regularização ambiental, para fins de 
prévia autorização pelo órgão ambiental competente, deverá 
ser instruído com os seguintes elementos: 
I - a caracterização físico-ambiental, social, cultural e 
econômica da área;  
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II - a identificação dos recursos ambientais, dos passivos e 
fragilidades ambientais e das restrições e potencialidades da 
área;  
III - a especificação e a avaliação dos sistemas de 
infraestrutura urbana e de saneamento básico implantados, 
outros serviços e equipamentos públicos;  
IV - a identificação das unidades de conservação e das áreas 
de proteção de mananciais na área de influência direta da 
ocupação, sejam elas águas superficiais ou subterrâneas;  
V - a especificação da ocupação consolidada existente na 
área;  
VI - a identificação das áreas consideradas de risco de 
inundações e de movimentos de massa rochosa, tais como 
deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama e 
outras definidas como de risco geotécnico;  
VII - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser 
resguardadas as características típicas da Área de 
Preservação Permanente com a devida proposta de 
recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de 
regularização;  
VIII - a avaliação dos riscos ambientais;  
IX - a comprovação da melhoria das condições de 
sustentabilidade urbano-ambiental e de habitabilidade dos 
moradores a partir da regularização; e  
X - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela 
população às praias e aos corpos d’água, quando couber.  
§ 2o  Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao 
longo dos rios ou de qualquer curso d’água, será mantida faixa 
não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de 
cada lado.  
§ 3o  Em áreas urbanas tombadas como patrimônio histórico e 
cultural, a faixa não edificável de que trata o § 2o poderá ser 
redefinida de maneira a atender aos parâmetros do ato do 
tombamento. (BRASIL, 2012) 
 
 A regularização em áreas ambientais também consta do parágrafo 
quarto do artigo 9º da MP 759/2016, que versa acerca das ocupações nas 
margens dos reservatórios artificiais, destinadas a geração de energia ou 
abastecimento público e que a autorização ou concessão para sua utilização 
seja anterior a 25 de agosto de 2001.  
 Também deverá ser respeitada a distância entre o nível máximo 
operativo normal e a cota máxima maximorum (nível de água mais elevado 
para o qual a barragem foi projetada).  
Art. 9º  
§ 4º  A Reurb cuja ocupação tenha ocorrido às margens de 
reservatórios artificiais de água destinados à geração de 
energia ou ao abastecimento público que foram registrados ou 
tiveram seus contratos de concessão ou de autorização 
assinados anteriormente a 24 de agosto de 2001, a faixa da 
área de preservação permanente será a distância entre o nível 
máximo operativo normal e a cota máxima maximorum. 
(BRASIL, 2016)  
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Nas ocupações nas Unidades de Conservação, ressaltem-se somente as 
de uso sustentável, deverão ser observados os requisitos exigidos na Lei do 
SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação, além da anuência do 
órgão gestor da unidade e de estudo técnicos que indiquem a possibilidade de 
tal regularização. Tais exigências constam do parágrafo quinto do art. 9º da MP 
759/2016: 
Art. 9º 
§ 5º  No caso de o projeto abranger área de unidade de 
conservação de uso sustentável que, nos termos da Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, admita a regularização, será 
exigida também a anuência do órgão gestor da unidade, desde 
que estudo técnico comprove que essa intervenção implique na 
melhoria das condições ambientais em relação à situação de 
ocupação informal anterior. (BRASIL, 2016) 
 
 A MP 759/2016 contempla aspectos jurídicos, mas certamente seu maior 
foco são as medidas urbanísticas, ambientais e sociais, que visam à 
regularização dos núcleos urbanos informais, instituto jurídico novo.  
 A REURB adota um conceito funcional para indicar os núcleos urbanos. 
Entendendo-os como adensamentos com usos e características urbanas, 
mesmo que situados em áreas qualificadas como rurais.  
 Os imóveis em análise poderão ser imóveis privados, públicos, em 
copropriedade ou comunhão com ente público ou privado, desde que 
destinados predominantemente à moradia dos seus ocupantes.  
A busca é pela regularização e a exclusão da informalidade de lotes 
clandestinos e ou irregulares, característica das ocupações, sob a forma de 
parcelamentos do solo, de conjuntos habitacionais ou condomínios, horizontais, 
verticais ou mistos, que por qualquer motivo não permitem a titulação a seus 
ocupantes.  
A regularização fundiária também possui base jurídica na Lei n 11.977, 
de 07 de julho de 2009, em especial nos artigos 46 a 71-A. De acordo com a 
exposição de motivos, a MP tem o intuito de preencher algumas lacunas 
existentes na norma, além de dinamizar e simplificar o processo da 
regularização fundiária urbana.  
Na Medida Provisória 759/2016 constam alguns instrumentos novos 
destinados à regularização fundiária. Dentre eles pode-se mencionar:  
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A Legitimação Fundiária - uma nova forma de aquisição do direito real 
de propriedade, instrumento de regularização fundiária. O principal objetivo é a 
substituição do processo tradicional de regularização fundiária, título a título, 
para cada uma das unidades imobiliárias regularizadas, pelo reconhecimento 
global da aquisição originária de propriedade, pelos beneficiários da REURB, a 
partir de cadastro aprovado pelo Poder Público, constante em Certidão de 
Regularização Fundiária, expedida pelo Município processante, a qual é 
registrada em Registro de Imóveis, por ato registral único, juntamente com o 
Projeto de Regularização Fundiária aprovado.  
Tal medida deverá ser aplicada em caráter excepcional e destina-se tão 
somente aos núcleos urbanos informais consolidados, ou seja, àqueles 
existentes na data de publicação da Medida Provisória, considerada, a partir 
dos requisitos especificados, a consolidação e a irreversibilidade da ocupação 
urbana. Poderá ser aplicada para imóveis destinados a moradia, mas também 
para os de comércio e outras atividades profissionais.  
São legitimados a requerer a regularização fundiária, a instalação do 
REURB, além do Ministério Público, o proprietário, o incorporador ou o 
loteador, ressaltando que não ficam isentos das responsabilidades civil, 
administrativa e penal, se houver.  
Existe também a previsão de um novo direito real a ser inserido no rol do 
art. 1.225 do Código Civil de 2002, denominado Direito de Laje, destinado mais 
especificamente à regularização fundiária de favelas.   
Por meio desse novo direito real, abre-se a possibilidade de se instituir 
unidade imobiliária autônoma, inclusive sob perspectiva registral, no espaço 
aéreo ou no subsolo de terrenos públicos ou privados, desde que ela apresente 
acesso exclusivo. Não pode, portanto, ser confundido com a instituição de 
condomínio. 
O direito de laje não enseja a criação de condomínio sobre o solo ou 
sobre as edificações já existentes. Trata-se de mecanismo eficiente para a 
regularização fundiária de favelas. 
Como pode ser facilmente verificado, normas protetivas não faltam. As 
leis que tratam do meio ambiente no Brasil estão entre as mais completas e 
avançadas do mundo. Todas as ações e atividades que são consideradas 
crimes ambientais podem ser punidas com multas, seja para pessoas físicas ou 
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jurídicas. Mas, então, qual o motivo de tanta vulnerabilidade diante dos 
fenômenos da natureza?  
 O problema ambiental, no Brasil, não é derivado das leis ou dos 
instrumentos, mas da má aplicação destes.  
Consequências decorrentes do desmatamento, do crescente 
adensamento populacional e do não respeito às lei do planejamento urbano 
estão cada dia mais presentes em nosso cotidiano, decorrentes da ausência ou 
da ineficácia da fiscalização por parte do poder público.  
As marcas dos desastres ambientais têm sido cada vez mais profundas 
e, infelizmente, as providencias tomadas ainda são incipientes. Continuam 
sendo manchetes casos de ruas alagadas, deslizamentos de morros, vidas 
perdidas, casas destruídas, bens móveis e imóveis inutilizados. Restam 
doenças, acúmulos de lixo, vidas e economias perdidas e destruídas.  
 Muitos técnicos e alguns governantes buscam aplicar formas de 
permeabilização para reduzir os estragos decorrentes das enchentes, tais 
como bacias de contenção, tonéis de captação de água, reservatórios 
domésticos e industriais, calçadas com canteiros gramados, incentivos 
tributários para a redução do tamanho das construções com menos áreas 
impermeabilizadas, dentre outros. Mas infelizmente não é suficiente.  
 O excesso de lixo depositado nas margens dos rios, riachos, corpos de 
água, fundos de vales e encostas cobre seus preços, ampliando os danos 
ambientais. O crescente desmatamento, os diversos tipos de poluição 
(atmosférica, visual, sonora, dos solos) configuram problemas socioambientais 
que se refletem na baixa qualidade de vida em alguns locais.  
José Roberto Marques (2010, p. 118) afirma que, considerando 
aspectos físicos ou naturais, as principais evidências acerca da degradação 
para o solo, água, ar, flora e fauna podem ser indicadas na forma abaixo: 
1- Solo: erosão, impermeabilização, depósitos de lixos, 
cemitérios e mineração; 
2- Água: esgotos domiciliares e industriais; 
3- Ar: incineração de resíduos, indústrias e veículos; 
4- Flora: eliminação de áreas de preservação permanente, 
arborização urbana, eliminação da flora (polinizadora e 
dispensora)  
5- Fauna: eliminação da flora, alocação (mudança de local)  
 
Além dos elementos acima relacionados, pode-se mencionar também 
algumas atividades produtivas, mas danosas ao meio ambiente, tais como 
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mineração, construção civil, extração de areia, olarias, curtumes, fabricação de 
cimento, madeireiras, dentre outras. (MARQUES, 2010) 
 Os bosques, as áreas de preservação permanente – APPs, as áreas de 
proteção ambiental – APAs, os fundos de vales, as encostas, os morros e 
outros não podem somente ter a sua proteção contida nos Códigos e outras 
normas; deve haver a sua efetiva preservação e conservação. Não é possível 
haver a indicação precisa de um único culpado, diversos são os fatores que 
geram tais quadros lamentáveis.  
 Outro item que deve ser analisado é o alto custo que os desastres 
ambientais causam aos cofres públicos, com gastos emergenciais de socorro 
às vítimas, combate as doenças decorrentes das enchentes, com a 
descontaminação dos recursos hídricos, entre outros. Os prejuízos humanos, 
ambientais, sociais e econômicos, por vezes, são incalculáveis.  
 Quando a gestão pública não tem e não aplica um planejamento 
urbanístico eficiente e adequado, não é possível contar com um meio ambiente 
equilibrado e sadio. 
Certamente as atuais manifestações da natureza não decorrem 
somente da intervenção humana, mas é possível afirmar que sua frequência e 
o respectivo aumento da intensidade são um reflexo da forma inadequada 
como o homem trata e usa dos os recursos naturais e ambientais.  
Tem-se o poder público em todas as suas esferas não desempenhando 
adequadamente suas obrigações constitucionais e infraconstitucionais. O poder 
Executivo que não cumpre o dever de fiscalizar de forma adequada, 
descumprindo as normas existentes; o Legislativo na demora ou na omissão de 
regulamentar adequadamente certas situações existentes na sociedade, 
agravadas pelas lacunas das leis; e o Judiciário, com a morosidade que lhe é 
costumeira, retarda as punições e outras providencias à sociedade como um 
todo, pelo desrespeito às normas de conduta e de boa convivência. Tais 
personagens e fatores tornam a natureza, em muitas situações, inimiga, 
causando destruição com sua fúria e constância.  
Pega-se como exemplo o grave desastre ambiental de Mariana, 
causado pelo rompimento de uma barragem da Samarco, em Minas Gerais. A 
lama de resíduos tóxico, com alto grau de concentração de elementos químicos 
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cancerígenos, contaminou e pode matar o Rio Doce, e já avançou por diversas 
áreas de Minas Gerais, Espírito Santo e Bahia, alcançando o mar.  
 Em vez de determinar a contenção dos danos, impondo à Samarco a 
execução imediata de barreiras e resgate de fauna, flora e de outros elementos 
integrantes do bioma atingido, a postura dos órgãos competentes foi aplicar 
uma multa estrondosa, que em nada colabora para preservar e proteger o meio 
ambiente.  
 Assim, fica aparente que as medidas repressivas ganham destaque em 
detrimento do dever de programação, planejamento e antecipação de diretrizes 
em matéria de gestão ambiental, preterindo-se o princípio jurídico da 
preservação e proteção ambiental e o da eficiência. 
 
4  CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  Os entes federativos devem possuir, além dos planos de urbanização de 
uso adequado dos resíduos sólidos e de saneamento, estudos e diagnósticos 
com planos de prevenção e de contingência para os desastres naturais com a 
participação de toda a coletividade. A expansão urbana, as áreas destinadas à 
moradia, os locais de plantação e de criação de animais, a instalação de 
indústrias, as formas de uso dos recursos hídricos, o descarte adequado dos 
resíduos sólidos, líquidos e similares devem obrigatoriamente contar com 
estudos prévios, planejamento, administração adequada e observância das 
normas pertinentes. Tais ações devem ser constantes, permanentes e contar 
com uma eficaz fiscalização, controle e monitoramento. A educação ambiental, 
nesse contexto, é indispensável e deve ser priorizada.  
 Assim, não podemos admitir ações que não sejam planejadas ou 
posteriores aos danos ambientais. Especialmente, o Poder Público tem o dever 
de agir de modo prévio, com controle, fiscalização, exigência de estudos, 
medidas mitigadoras de impacto, compensação, ao se decidir o exercício de 
atividades ou empreendimentos potencialmente causadores de degradação do 
meio ambiente. 
 Aqui também é importante ressaltar o papel que as organizações não 
governamentais – ONGs, claro que as sérias e devidamente legalizadas, 
desempenham, especialmente nas mobilizações e na possibilidade de maior 
infiltração junto à coletividade.  
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Os desastres ambientais acabam tendo repercussões sociais de 
grande monta por atingirem pessoas com maior vulnerabilidade, pois habitam 
locais e convivem com situações normalmente esquecidos pelos poderes 
públicos. É necessário que a Administração Pública adote, com urgência, 
programas de regularização fundiária, retirando as moradias localizadas em 
áreas de risco, combinado com atividades fiscalizatórias que impeçam novas 
ocupações.  
A natureza busca o seu lugar e quando este está ocupado de forma 
irregular pelo homem, os resultados não são os melhores para a vida. O 
crescimento desordenado, a busca do desenvolvimento econômico a qualquer 
custo, sem qualquer planejamento e realizado de forma imediatista e sem a 
responsabilidade adequada, a ausência de políticas de assentamento rural 
agravam o problema nos centros urbanos. O êxodo rural leva ao inchamento 
das cidades e conduz à busca de locais inadequados e impróprios para a 
habitação.  
Em síntese, os fenômenos da natureza sempre ocorreram desde o 
início dos tempos e certamente irão continuar, até como forma de manter a 
vida no planeta. O problema é quando tais eventos naturais têm seu resultado 
agravado pela ação humana. A impermeabilização das áreas, as construções 
irregulares em locais impróprios e inadequados, a não realização de descarte 
adequado, a ausência de saneamento básico são alguns dos elementos que 
agravam dos desastres ambientais.  
Os prejuízos envolvem aspectos sociais, econômicos e ambientais; 
alguns destes danos são irreversíveis e marcam a sociedade com força.  
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